
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 36.262 - PE 
(2011/0247686-3)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : VERUSA REGINA DE LIMA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 
ILEGITIMIDADE.
1. A Lei Complementar n. 75/93 restringiu ao Procurador-Geral da 
República e aos Subprocuradores-Gerais da República a legitimidade 
para atuar junto aos tribunais superiores.
2. É incabível a interposição, pelo Ministério Público Estadual, de 
recurso contra decisão proferida por esta Corte. 
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, não conhecer do 

agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. A Sra. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Assusete 

Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. Presidiu o 

julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 36.262 - PE 
(2011/0247686-3)

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : VERUSA REGINA DE LIMA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Ministério Público de Pernambuco, às fls. 

421/427, contra decisão monocrática de relatoria do Ministro Vasco Della 

Giustina, de fls. 71/73, proferida nos autos do Recurso em Mandado de 

Segurança n. 36.262/PE, que negou seguimento ao recurso.

O agravante sustenta que:

"ao contrário do que consignou a decisão agravada, não existe 
sentença a ser desafiada por Apelação. O mandado de segurança 
se insurge, na verdade, contra o ato ilegal, teratológico, 
consubstanciado no oferecimento de proposta de transação penal 
pelo magistrado, pois, tal ato é exclusivo do Ministério Público, 
consoante regra constitucional" (fls. 90)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 

feito em mesa.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 36.262 - PE 
(2011/0247686-3)

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : VERUSA REGINA DE LIMA 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (RELATORA):  O recurso 

é incabível.

É esta a letra dos arts. 47, § 1º, e 66 da Lei Complementar n. 

75/93:

 
"Art. 47 - O Procurador-Geral da República designará os 
Subprocuradores-Gerais da República que exercerão, por 
delegação, suas funções junto aos diferentes órgãos jurisdicionais 
do Supremo Tribunal Federal.
§ 1º - As funções do Ministério Público Federal junto aos Tribunais 
Superiores da União, perante os quais lhe compete atuar, somente 
poderão ser exercidas por titular do cargo de Subprocurador-Geral 
da República.
Art. 66 - Os Subprocuradores-Gerais da República serão 
designados para oficiar junto ao Supremo Tribunal Federal, ao 
Superior Tribunal de Justiça, ao Tribunal Superior Eleitoral e nas 
Câmaras de Coordenação e Revisão.

Dessa forma, a Lei Complementar n. 75/93 restringiu ao 

Procurador-Geral da República e aos Subprocuradores-Gerais da República 

a legitimidade para atuar junto aos tribunais superiores, sendo, portanto, 

incabível a interposição, pelo Ministério Público Estadual, de recurso contra 

decisão proferida por esta Corte. 

Neste sentido decidiu a Corte Especial do Superior Tribunal de 
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Justiça, no julgamento do AgRg na SLS 1.612/SP:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
LEGITIMIDADE. MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL.
A teor do § 1º do artigo 47 da Lei Complementar nº 75/93, e na 
linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, somente os 
Subprocuradores-Gerais da República podem oficiar perante os 
Tribunais Superiores. 
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg na SLS 1612/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 29/08/2012, DJe 06/09/2012)

Neste sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERNO 
AVIADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 
ILEGITIMIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Tendo em vista que a Lei Complementar n° 75/93 restringiu ao 
Procurador-Geral da República e aos Subprocuradores-Gerais da 
República a legitimidade para atuar junto aos tribunais superiores, 
há muito pacificou-se neste Sodalício o entendimento segundo o 
qual não é cabível a interposição pelo Ministério Público Estadual, 
seja como parte ou custos legis, de recurso em face de decisão 
proferida por esta Corte.
2.  "A teor do § 1º do artigo 47 da Lei Complementar nº 75/93, e 
na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, somente 
os Subprocuradores-Gerais da República podem oficiar perante os 
Tribunais Superiores." (AgRg na SLS 1.612/SP, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, julgado em 29/08/2012, 
DJe 06/09/2012) 
3. Tendo sido o recorrente condenado a pena inferior a 2 anos, e 
tendo em conta que entre o último marco interruptivo, que se deu 
com a publicação da sentença, e o presente momento, já se 
passaram mais de 4 anos, sem o efetivo trânsito em julgado, nos 
termos do que dispõe o art. 109, V, do CP, há que ser declarada a 
prescrição da pretensão punitiva do recorrente.
4.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1333085/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 
12/12/2012)
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 
ILEGITIMIDADE MANIFESTA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. Conferiu-se apenas à Subprocuradoria-Geral e ao 
Procurador-Geral da República a legitimidade de atuar perante os 
tribunais superiores, limitando-se às Procuradorias de Justiça dos 
Estados a interposição de recursos contra as decisões dos tribunais 
perante os quais oficiem.
2. Na espécie, a decisão monocrática que negou seguimento ao 
recurso especial foi impugnada apenas pelo Ministério Público 
Estadual, devendo ser reconhecida sua ilegitimidade.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1191407/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 18/10/2010)

Isso posto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0247686-3 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    36.262 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20016782010  200167820108170000  201000133980  2185984  9212010088170360

EM MESA JULGADO: 07/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
RECORRIDO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : VERUSA REGINA DE LIMA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Ação Penal - Transação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : VERUSA REGINA DE LIMA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior 
e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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